Comarca da Capital Cartório da 1ª Vara Cível  

Juiz: Flavia de Almeida Viveiros de Castro
Processo: 0118664-75.2006.8.19.0001/2006.001.124654-6
JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL Processo Nº 2006.001.124654-6 AUTOR: CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO JARDIM LEBLON RÉU: PIZZA AL TAGLIO LTDA Ação para cumprimento de obrigação de fazer e não fazer SENTENÇA RELATÓRIO 1. Trata-se de ação cominatória para cumprimento de obrigação de fazer e não fazer, em que a parte autora, através da petição inicial de fls. 02/10, refere que a ré é locatária da loja ´G´ desde janeiro de 1995, sendo certo que se dedica ao ramo de alimentação; 2. Segundo relato da autora, a ré mantém mesas e cadeiras espalhadas pela calçada e instalou refletores em local não autorizado pelo Condomínio; 3. Narra a parte autora, que as partes já litigaram em feito proposto na 17ª Vara Cível, sendo que a ré saiu-se vencedora, havendo permissão para a instalação de mesas e cadeiras em frente à sua loja. Entretanto, segundo a autora diz, a ré estaria extrapolando o espaço que lhe fora concedido, mantendo mesas e cadeiras para além da parte frontal da loja, bem como estaria desrespeitando a legislação quanto a guardar silencio após as 22 horas e desobedecendo a convenção condominial; 4. O pedido de tutela antecipada diz respeito à instalação de mesas e cadeiras apenas em frente à loja, à obrigação de silêncio após 22 horas e retirada de equipamento de luz, tutela esta que a parte autora pretende ver mantida definitivamente no julgamento do processo; 5. A petição inicial veio acompanhada pelos documentos de fls. 11/142, entre os quais fotos (fls.130/142) e convenção condominial de fls. 19/35; 6. Audiência do artigo 277 do CPC conforme fls. 156/157, quando não foi possível obter o acordo. Na ocasião foi afastada a preliminar de coisa julgada e foi designada inspeção judicial; 7. Contestação às fls. 158/176, na qual, além da preliminar referida, a parte ré impugna os argumentos do autor, referindo que a questão controversa já teria sido resolvida pelo Acórdão da 17ª Câmara, que reconhecera o direito da parte ré em manter seu negócio funcionamento, nos termos da autorização concedida preteritamente pelo próprio Condomínio; 8. Por fim, faz a ré pedido contraposto de funcionamento até 01:00h e indenização por perdas e danos; 9. Acompanham a contestação os documentos de fls. 194/198 (fotos) e fls. 201/369; 10. AIJ conforme fls. 441. Na ocasião foram ouvidas três testemunhas, a saber: i) MARCIA BARRETO PARREIRAS (fls.443), supervisora da loja Lenny, a qual referiu ter autorizado o réu a instalar mesas e cadeiras em frente à sua loja, afirmando que ´considera positivo para o comércio, é bonito e agradável´.Acrescentou que a iluminação do local é a meia-luz, que não se recorda de fumaça e fogo e que não há histórico de assalto no local. Relatou ainda que havia um café ao lado de sua loja, onde foram instaladas mesas e cadeiras; ii) ANDRE LUIS VAL DOS SANTOS (fls.445), segurança contratado pelo condomínio, disse que o réu funciona à noite, que um funcionário da pizzaria abre o portão após 22 horas. Ressaltou, como já o fizera a testemunha MARCIA, que o maior movimento do local vem do bar Clipper e do cinema; iii) JORGE JOSE DE CARVALHO (fls.447), condômino, afirmou residir no prédio há 37 anos e que comprou a unidade sabendo que haveria lojas no local. Disse ainda que tem dúvidas acerca da pretensão do condomínio, que a iluminação é voltada para a parede, que fica bonito, que até meia-noite há segurança e depois convém fechar o local,que antes este mesmo lugar era ocupado por mendigos. Narrou ainda que uma vizinha lhe disse que não conseguira alugar seu apartamento em função do cheiro da pizza, mas sabe que em realidade esta senhora, sua vizinha, já teria locado o bem imóvel; 11. Auto de Inspeção às fls. , registrando-se: ...Nas lojas estão a pizzaria, vídeo, cabelereiro...a pizzaria fica localizada na lateral esquerda, onde não há acesso para os apartamentos...o primeiro pavimento, acima da pizzaria é o playground, foram encontrados 12 pares de mesas (estão dispostas em pares) e 4 umbrelones...a luz que ilumina a área da pizzaria é tênue e amarelada; 12. Foram juntados os memoriais, que reforçam os argumentos de parte a parte, sendo que nos memoriais da parte autora juntou-se registro da desavença havida entre o síndico e a gerente da pizzaria sobre a instalação de mesas no local; Este o relatório; Passa-se a decidir; FUNDAMENTAÇÃO 13. O feito encontra-se em ordem e apto a ser julgado; 14. O pedido autoral é improcedente e o pedido contraposto é parcialmente procedente como a seguir se fundamenta; 15. Em primeiro lugar, deve restar claro que a parte autora não logrou comprovar seus argumentos (333,I do CPC), não produzindo prova conclusiva quanto: i) ruído após as 22 horas praticado pela ré; ii) luzes ofuscantes e iii)mesas e cadeiras atrapalhando o ir e vir dos condôminos no local; 16. Esta magistrada esteve no local e colheu da INSPEÇÃO que: não há ruído que cause transtornos aos condôminos, visto que acima das lojas há o playground. As luzes, como se observa de fls. 135, são de tom amarelado e voltadas para a parede, sendo de baixa intensidade. As mesas e cadeiras (foto de fls. 133) não ficam em local de passagem dos condôminos, exceto se pretenderem ir às compras ou ir comer na pizzaria; 17. Gera desconfiança no Juízo o fato de que NENHUM CONDÔMINO se prontificou a vir testemunhar sobre os transtornos causados pela pizzaria!!! Trata-se de um prédio composto por várias unidades e nenhum dos que estariam sofrendo tão intensos aborrecimentos veio prestar depoimento! Pelo contrário, o único condômino que testemunhou o fez EM FAVOR DA RÉ; 18. Tudo leva a crer que se trata de problema pessoal envolvendo os sócios da ré e o síndico, fato este não amparado por lei, muito menos se tratando em verdadeiro conflito de vizinhança que atinja sossego, saúde ou silêncio! 19. Certo é que a ré está estabelecida no condomínio há 13 anos, sem que antes houvesse conflito entre as partes, o próprio condomínio admite que em seu salão de festas (que fica em andar acima das lojas e mais próximo dos apartamentos) possam ocorrer eventos até 24h, prorrogando-se este período até 2 horas nos finais de semana!; 20. A ré exibe autorização da Prefeitura, com limitação de horários disposta às fls. 211 - funcionamento até 1 hora. É, portanto, legítimo o seu pleito; 21. As mesas e cadeiras estão instaladas ao fundo, repita-se em local onde não há trânsito de pessoas, exceto os clientes (fls.194); 22. A autora, portanto, pretende a proibição de funcionamento do estabelecimento de forma abusiva, inexistentes os transtornos que relata, tratando-se de pretensão meramente emulativa; 23. A ré não prova perdas e danos, pelo que indevido o pedido neste sentido; 24. Quanto ao horário, deve prevalecer o disposto nos documentos de fls. 209/211, conforme a legislação invocada pela Prefeitura. O portão, que veda o acesso às lojas da lateral onde instalada a ré deve ficar aberto até 1h; DISPOSITIVO Isto posto, tudo visto e examinado, JULGA-SE IMPROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL e PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO DA PARTE RÉ, para declarar seu direito de funcionar até 01h,mantendo-se o portão aberto até este horário. Custas e despesas processuais, dirimidos na forma de 80% para a autora e 20% para a ré, que sucumbiu parcialmente e verba honorária pela autora, fixada em R$ 1.000,00 já sendo considerada a parcial sucumbência da ré. Transitada em julgado, o que será certificado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 2008 Flávia de Almeida Viveiros de Castro Juíza de Direito.
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